
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 918550 - SC (2024/0198237-5)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : D W L F (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. ATO INFRACIONAL. PORTE DE ARMA BRANCA. BUSCA 
PESSOAL. FUGA. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA 
DE FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo orientação desta Corte, está em vigor o disposto no art. 
19 da Lei de Contravenções Penais, que prevê a conduta de trazer 
consigo, fora de casa, arma denominada branca.
2. No caso, observou-se a existência de fundadas suspeitas a 
autorizar a busca pessoal, diante da fuga, após entrada e saída 
imotivada de estabelecimento estudantil por aluno; tendo sido 
realizada a abordagem e revista pessoal em via pública, foi localizada 
em seu poder a arma branca, consistente em uma faca.
3. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. ATO INFRACIONAL. PORTE DE ARMA BRANCA. BUSCA 
PESSOAL. FUGA. ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA 
DE FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo orientação desta Corte, está em vigor o disposto no art. 
19 da Lei de Contravenções Penais, que prevê a conduta de trazer 
consigo, fora de casa, arma denominada branca.
2. No caso, observou-se a existência de fundadas suspeitas a 
autorizar a busca pessoal, diante da fuga, após entrada e saída 
imotivada de estabelecimento estudantil por aluno; tendo sido 
realizada a abordagem e revista pessoal em via pública, foi localizada 
em seu poder a arma branca, consistente em uma faca.
3. Na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte, deve ser mantida a decisão impugnada. 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no habeas corpus interposto por D. W. 

L. F. contra a decisão (fls. 201/204) que denegou a ordem de habeas corpus.

O agravante alega ausência de investigação prévia a legitimar a 

abordagem do agravante.

Reitera a ausência de indicação prévia de dado concreto que revelasse 

a justa causa para a medida invasiva (fl. 214).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

agravo ao órgão colegiado.

Contrarrazões (fls. 224/227 e 228/235).
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É o relatório.

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental, 

verifico que a irresignação não prospera.

Conforme exposto na decisão atacada, no que interessa à solução da 

controvérsia, tem-se que o colegiado estadual declinou as seguintes razões:
 
O policial militar Érico Henrique relatou que estava em rondas 
escolares, próximo ao colégio, aguardando os alunos entrarem para a 
escola quando percebeu que o adolescente entrou e saiu da escola, por 
isso tentou abordá-lo, mas ele não acatou a ordem de parada, tendo 
começado a correr.
Conseguiu abordá-lo e em revista pessoal identificou que o 
adolescente portava uma faca, sob a justificativa de que tinha brigado 
na escola e que havia levado a arma branca para sua defesa. Foi 
então que conduziu o adolescente até a delegacia. Disse que já 
conhecia Davi por conta de seus familiares.
[...]
A partir desse contexto, denota-se que a abordagem ao adolescente 
não ocorreu somente porque ele estava saindo da escola, mas sim, 
pois estava em atitude suspeita. Após isso, o agente abordou e 
realizou a busca pessoal.
[...]
No mais, quanto ao pedido de declaração de inconstitucionalidade do 
artigo 19 da Lei de Contravenções Penais por faltar a sua devida 
regulamentação, a decisão do Supremo Tribunal Federal classificou 
como de repercussão geral o debate sobre a inconstitucionalidade do 
artigo 19 da Lei de Contravenções Penais. No entanto, enquanto 
aguarda-se a decisão final da Suprema Corte, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça consolidou-se afirmando a plena eficácia 
desse dispositivo:
[...]
In casu, o próprio adolescente relatou que portava a faca porque 
pretendia se defender com ela. Assim, fica evidente que o menor 
carregava a faca com a intenção de usá-la como arma, configurando-
se, portanto, a ocorrência de ato infracional equiparado à 
contravenção de porte de arma (fls. 193-194; grifamos)
 
Não deve ser acolhido o pleito defensivo.

Com efeito, em recentes julgados, esta Corte Superior de Justiça, em 

consonância com a jurisprudência da Suprema Corte, vem decidindo haver 

fundadas razões para a busca pessoal quando o indivíduo, ao avistar os 

agentes policiais, empreende fuga, como ocorreu no caso em apreço:
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (138,3 G DE MACONHA, 
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26,2 G DE CRACK E 18,9 G DE COCAÍNA). ALEGAÇÃO DE ILICITUDE 
DA ABORDAGEM POLICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. EVASÃO DO 
ACUSADO EM POSSE DE SACOLA AO AVISTAR OS POLICIAIS E 
POSTERIOR ABORDAGEM EM VIA PÚBLICA. FUNDADAS RAZÕES. 
PRECEDENTES DO STJ. RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006, EM SUA FRAÇÃO MÁXIMA DE 2/3.
1. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte Superior, verifica-se 
objetivamente que a circunstância do caso concreto denota 
anormalidade ensejadora da busca pessoal. Há de se destacar a 
evasão do acusado em posse de uma sacola, ao avistar os policiais 
militares, sendo revistado após desdobramento da ação policial em via 
pública, em diligência para averiguar a prática do delito de tráfico de 
drogas na localidade, após notitia criminis inqualificada. Precedentes 
do STJ.
[...]
(HC n. 889.618/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 26/4/2024; grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal -CPP, 
para a realização de busca pessoal é necessária a presença de 
fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na 
posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. "O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias 
Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular 
como quem segura algo na cintura e reagir de modo próprio e 
conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, objetivamente, 
justifica a busca pessoal em via pública" (RHC 229514 AgR, 
Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023).
3. A abordagem dos policiais somente ocorreu em razão de atitude 
suspeita do paciente, que foi confirmada, uma vez que foram 
encontradas em seu poder porções de cocaína e maconha, o que 
caracteriza exercício regular da atividade investigativa promovida por 
esta autoridade e justifica a abordagem 4. Nesse contexto, a partir da 
leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a existência de 
indícios prévios da prática da traficância, a autorizar a atuação 
policial, não havendo falar em nulidade da busca pessoal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 896.460/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 24/5/2024; 
grifamos).
 
Por fim,
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não há inconstitucionalidade na Lei de Contravenções Penais, 
recepcionada pela Constituição Federal e tratada pela legislação atual 
como delito de pequeno potencial ofensivo, isto se aplicando inclusive 
ao delito do art. 19 da Lei de Contravenções Penais (AgRg no HC n. 
331.694/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
03/12/2015, DJe de 15/12/2015; grifamos).
 
No mesmo sentido:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 19 DA 
LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS. TIPICIDADE.
1. Segundo orientação desta Corte, está em vigor o disposto no art. 19 
da LCP, que prevê a conduta de trazer consigo, fora de casa, arma 
denominada branca, como, no caso em exame, que se cuidava de uma 
faca.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.863.918/TO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021).
 
 Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus.

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as 

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão 

impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : D W L F (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CONTRAVENÇÕES PENAIS - PORTE DE ARMA 
(BRANCA)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D W L F (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 
a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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